
A PALAVRA E O CONTEXTO DISCURSIVO: 

UMA REFLEXÃO INTERDISCIPLINAR 

Thiago Soares de Oliveira (UENF) 

so.thiago@hotmail.com 

 

RESUMO 

Como resultado da análise teórica e prática de alguns cartazes expostos durante 

as manifestações ocorridas no Brasil em 2013, este artigo objetiva uma reflexão inter-

disciplinar acerca de como a inscrição da língua em um determinado contexto de pro-

dução do discurso pode elevá-la à expressão da ideologia que, sustentada pelas carac-

terísticas que compõem o enunciado, materializa a comunicação social. Para isso, arti-

cularam-se os pressupostos teóricos de Bakhtin (2009) aos de outros autores que dis-

cutem a respeito do emprego da língua como prática social, especialmente estudiosos 

da Análise do Discurso e da Sociolinguística, construindo, assim, um trabalho de base 

interdisciplinar, a partir do qual as áreas do conhecimento se inter-relacionam sem 

que sejam rompidas suas fronteiras disciplinares. 

Palavras-chave: Campo discursivo; Signo linguístico; Expressão social. 

  

 

Primeiras considerações 

Durante o ano de 2013, o Brasil foi palco de inúmeras manifesta-

ções populares em prol de necessárias mudanças nos alicerces sobre os 

quais a sociedade brasileira se sustenta. Milhares de cidadãos, alijados de 

seus direitos e sujeitos a serviços públicos de qualidade duvidosa, saíram 

às ruas e fizeram ressoar a voz de uma nação que, adormecida, parecia 

despertar para o advento de novos tempos, quando o eco da massa popu-

lar passaria a ser ouvida pelos burocratas e representantes eleitos demo-

craticamente. 

Em meio às reivindicações, iniciadas graças à insatisfação geral 

com as tarifas abusivas cobradas pela utilização de um transporte público 

deveras precário, destacava-se o clamor pelo investimento em educação e 

saúde de qualidade, em segurança pública e pelo combate à corrupção. 

Inúmeros foram os cartazes que ilustraram os protestos e reforçaram o 

caráter ideológico das manifestações, especialmente no que diz respeito à 

educação. Palavras de ordem e pedidos representativos de transformação 

social inundaram as ruas e aqueceram as discussões políticas acerca da 

conduta a ser adotada em uma clara situação de crise. 
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Nesse cenário, as palavras ficaram destituídas da simples obriga-

ção de comunicar, revestindo-se de função social cujo entendimento só 

pode ser alcançado se considerado o contexto em que elas foram produ-

zidas. As normas gramaticais foram empregadas em outro patamar de 

significação, servindo de esteio à expressão ideológica que se quis atin-

gir. Os produtores dos discursos, apoiados na estruturação ortográfica 

propositada, exprimiram suas intenções e descontentamentos, bem como 

reclamaram mudanças urgentes. 

Assim, dada a profundidade de tais discussões acerca de como a 

palavra se eleva a estatuto ideológico a depender do contexto em que é 

utilizada, não se pretende exaurir as vias de análise dos cartazes escolhi-

dos como corpora deste trabalho tampouco promover uma reflexão pu-

ramente sociológica, mas ponderar sobre como a inter-relação mantida 

entre a palavra, considerada como signo ideológico, e o contexto de pro-

dução do discurso pode produzir expressão social com auxílio de meca-

nismos da norma da língua. 

 

Breves comentários sobre signo linguístico, enunciado (discurso) e 

expressão ideológica 

Contrariamente ao entendimento firmado pelo senso comum, lín-

gua e linguagem não são palavras sinônimas para o campo dos estudos 

linguísticos. Essa distinção é promovida a partir da relação de abrangên-

cia entre uma e outra, sendo a linguagem, de forma mais ampla, “a capa-

cidade específica da espécie humana de se comunicar por meio de sig-

nos” (FIORIN, 2013, p. 13), como forma de resposta a uma necessidade 

natural: a da comunicação. De modo mais restrito, “a língua é um siste-

ma de signos específicos aos membros de dada comunidade” (Idem, p. 

14). 

Em Saussure, a língua é campo de especial interesse por ser con-

siderada social e coletiva, diferentemente da fala, que é entendida como 

individual e particularizante. Ocorre que, apesar de considerar que “a lín-

gua é elaborada pela comunidade, é somente nela que ela é social” 

(CALVET, 2002, p. 16), o linguista não fornece bases teóricas para justi-

ficar o fato de considerar a língua como uma instituição social, limitan-

do-se a declarações que “chocam por sua indefinição teórica” (Idem, 

p.15). Em razão disso, ainda que não se possam negar as contribuições 

do linguista genebrino, este trabalho não se apoiará em sua obra Curso de 

Linguística Geral. 



Ao refletir sobre o objeto da Linguística, Fiorin (2013, p. 47) ex-

plica que “Saussure compara a linguagem a um jogo de xadrez”, sendo 

que o jogo constituiria o sistema regular e invariante, ao qual importari-

am apenas as peças e as regras. A esse sistema Saussure denominou lan-

gue (língua) – seu foco de estudo – em oposição ao que chamou de paro-

le (fala), caracterizada como “variável, concreta, real, individual” (Idem, 

p. 50). 

Apesar disso, o conceito de signo linguístico proposto pelo estru-

turalismo1 de Saussure, como uma imagem acústica (significante) que 

remete a um conceito (significado), é amplamente explorado pelos estu-

diosos da linguagem, que dele se valem como ponto de partida para as 

análises relativas aos significados que podem ser impressos às palavras 

dependendo do contexto discursivo em que são produzidas. Isso significa 

que a forma linguística deve ser percebida como um signo mutável, já 

que este é, “por natureza, vivo e móvel, plurivalente” (BAKHTIN, 2009, 

p 15). 

A mutabilidade do signo linguístico pode ser notada tanto em re-

lação ao significante quanto em relação ao significado. Mudanças propo-

sitadas na disposição das letras que compõem um significante podem 

produzir um novo significante, o qual, por sua vez, gera um novo signifi-

cado, mais amplo ou mais restrito conforme a intencionalidade do produ-

tor do discurso em que o signo, vivo, é inserido.  

Nesse sentido, “o discurso é um produto social, resultante da 

enunciação” (DISCINI e FIORIN, 2013, p. 184) e se manifesta por meio 

do texto, este “como um modo de naturalizar e vulgarizar realidades so-

ciais, como instrumento de autoridade, e como o meio (e a medida) da 

disputa política” (HANKS, 2008, p. 153). Com efeito, o discurso se 

aproxima do uso social que é dado à língua e tem um propósito que supe-

ra a significação primeira que um enunciado aparenta apresentar, servin-

do como meio de atingir um efeito. 

Acerca disso, explica Maingueneau (2004): 

                                                 
1 De forma sucinta, ao estruturalismo de Saussure, em termos linguísticos, interessava “des-

crever num determinado estádio da língua (isto é, sincronicamente), as unidades pertencen-

tes aos diversos níveis da língua (fonemas, morfemas, etc.), sua posição no sistema e suas 
regras combinatórias. Foi essa a razão pela qual, durante o estruturalismo [...], a fonologia  

e a  morfologia tiveram grande desenvolvimento” (KOCH, 2012, p. 8). 



Considera-se, geralmente, que cada enunciado é portador de um sentido 
estável, a saber, aquele que lhe foi conferido pelo locutor. [...] A reflexão con-

temporânea afastou-se dessa concepção da interpretação dos enunciados: o 

contexto não se encontra simplesmente ao redor de um enunciado que conte-
ria um sentido parcialmente indeterminado que o destinatário precisaria ape-

nas especificar. Com efeito, todo ato de enunciação é fundamentalmente assi-

métrico: a pessoa que interpreta o enunciado reconstrói seu sentido a partir de 
indicações presentes no enunciado produzido, mas nada garante que o que ela 

reconstrói coincida com as representações do enunciador (Idem, p. 19-20). 

Essa reconstrução de sentido é, a rigor, proporcionada pelo con-

texto de produção do enunciado2, conceituado por Maingueneau (2004, 

p. 57) como “o valor de frase inscrita em um contexto particular”. Em ra-

zão da análise que se pretende a respeito de como o contexto de produção 

pode elevar a língua à expressão da ideologia, optou-se, neste trabalho, 

por utilizar o termo discurso, "ou seja, a língua em sua integridade con-

creta e viva, e não a língua como o objeto específico da linguística, obti-

do por meio de uma abstração absolutamente legítima e necessária de al-

guns aspectos da vida concreta do discurso" (BAKHTIN, 2013, p. 207). 

Não obstante, não se intenciona adentrar com profundidade no 

campo de estudo da Semiótica, “que busca estudar a significação inde-

pendentemente da maneira como ela se manifesta” (DISCINI e FIORIN, 

2013, p. 184), por ser demasiado amplo em relação ao que anseia este ar-

tigo e por demandar uma investigação teórica que extrapola o objetivo de 

análise sucinta do contexto de produção do discurso aqui proposto.  

Nessa linha expositiva, é importante explicar que 

Contexto é um conceito teórico, estritamente baseado em relações. Não há 
contexto que não seja ‘contexto de’, ou ‘contexto para’. Como esse conceito é 

tratado depende de como são construídos outros elementos fundamentais, in-

cluindo língua(gem), discurso, produção e recepção de enunciados, práticas 
sociais, dentre outros (HANKS, 2008, p. 174). 

Relativamente à expressão ideológica que impregna o discurso, 

Bakhtin (2009. p. 31) afirma que “tudo que é ideológico possui um signi-

ficado e remete a algo situado fora de si mesmo”, relacionando a ideolo-

gia ao signo linguístico de tal forma que “sem signos não existe ideolo-

gia” (Idem, p. 31). Isso significa que os signos emergem na consciência 

                                                 
2 Enunciação seria o ato de enunciar, isto é, a evocação crítica de um enunciado. 



individual por meio da interação social, que só possível através da pala-

vra3, isto é, “um material flexível, veiculável pelo corpo” (Idem, p. 37). 

Nessa ótica, o fenômeno ideológico é produzido pela linguagem4, 

mais precisamente pela palavra, em razão da capacidade de representar 

uma realidade social. Assim, “o processo de simbolização da linguagem 

exige um sistema fonético que articule imagens acústicas ‘gerando’ o 

símbolo, o qual proporcionará condições para a produção de concei-

tos/pensamentos” (SEVERO, 2004, p. 128). Para Orlandi (2010, p. 96), a 

ideologia é “mecanismo estruturante do processo de significação”, o qual 

“se liga inextricavelmente à interpretação enquanto fato fundamental que 

atesta a relação da história com a língua, na medida em que esta signifi-

ca”. 

Por fim, há de se observar que essa articulação entre a palavra e a 

ideologia é possível graças à existência do signo linguístico inscrito na 

realidade social, afinal não se pode “entrar no domínio da ideologia, to-

mar forma e aí deitar raízes senão aquilo que adquiriu um valor social” 

(BAKHTIN, 2009. p. 46). 

 

Reflexões sobre as implicações do contexto de produção no discurso 

social 

Partindo do contexto das manifestações ocorridas no ano de 2013, 

as palavras que ilustram os cartazes selecionados como corpora para este 

trabalho serão analisadas na tentativa de demonstrar que, na verdade, 

constituem muito mais que um aglomerado de signos linguísticos saussu-

rianos, emanando posições ideológicas perceptíveis se considerados os 

contextos em que elas foram produzidas. Eis a Figura 1: 

                                                 
3 Bakhtin (2009, p. 38) elenca em Marxismo e Filosofia da Linguagem as propriedades que 
fazem da palavra “o objeto fundamental para o estudo das ideologias”, quais sejam: pureza 

semiótica, neutralidade ideológica, implicação na comunicação humana ordinária, possibi-

lidade de interiorização e presença obrigatória em todo ato consciente. 

4 Hjelmslev (1975 apud FIORIN, 2013, p. 14) afirma que “a linguagem é o instrumento 

graças ao qual o homem modela seu pensamento”. 



 
Figura 1: A questão ortográfica. Fonte: www.tvdoservidorpublico.com 

Considerando o conceito de signo em Bakhtin e a premissa de que 

“tudo que é ideológico é um signo” (BAKHTIN, 2009, p. 31), é possível 

notar como as palavras empregadas na figura acima suplantam a mera 

definição de signo lingüístico proposta por Saussure, ou seja, o resultado 

da união entre significante e significado, já que elas, muito acima da in-

dividualidade de cada uma, refletem a realidade em transformação, cor-

roborando a noção de que a existência do signo materializa o que se quer 

comunicar socialmente. 

A princípio, o emprego dos vocábulos em evidente desacordo 

com a norma ortográfica padrão destaca-se no contexto de revolta popu-

lar em que foi proposto, na medida em que essa questão descortina a in-

tencionalidade clara de um dos pontos-chave da manifestação: a preocu-

pação com a educação. Por isso, não surpreende o destaque que foi dado 

à palavra “EDUCASSÃO”. Isso significa que as palavras empregadas 

não constituem desvio genuíno de norma, pois estão revestidas de um 

fundo ideológico que se sobrepõe à realidade ortográfica do cartaz, evi-

denciando que a ”palavra é um fenômeno ideológico por excelência” 

(idem, 2009, p. 36), capaz de expressar uma relação social. 

Nessa direção, a contraposição entre educação e “educassão” re-

presenta, de forma ideológica, respectivamente a educação acessível que 

se gostaria de ter, capaz dar aos indivíduos conhecimento para se expres-

sar diante daquilo que não lhes agrada e daqueles que não os represen-

tam, e a “educassão” que se tem: falha, despreocupada e inacessível. O 

que ocorre na Figura 1, entretanto, é que quem a manejou se valeu cons-

cientemente de um dos aspectos da própria realidade educacional, repre-
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sentada pelos desvios ortográficos, para tecer uma forte e pertinente críti-

ca à atenção dispensada à educação brasileira. 

Tomando como pressuposto o legado de Bakhtin (2009), o discur-

so social contido no cartaz pode ser relacionado às noções de infraestru-

tura e superestrutura. Basta analisar o sentido em que é tomado o vocábu-

lo “educassão”, como representante da sistema educacional que se acre-

dita estar instalado no país, ou seja, como a realidade educacional em si 

(infraestrutura) que, tomada como signo ideológico (superestrutura), e 

não como um desvio de norma, deveria ser convertida em educação. Lo-

go, desconectada de um contexto social, “educassão”  não passaria de 

um equívoco ortográfico ou erro de escrita. Contudo, ao ser imersa no 

ambiente da manifestação, a expressão comunica muito mais que um 

desvio, alcançando a ideia sobre a realidade, isto é, ideologia, como se a 

dicotomia educação x educassão representasse, de fato, a educação que 

se pretende e aquela a que se tem acesso. 

Nessa ótica, o modo como é empregada a palavra no discurso es-

pecífico pode elevá-la ao status de produtora de “lentas acumulações 

quantitativas de mudanças que ainda não tiveram tempo de engendrar 

uma forma ideológica nova e acabada” (BAKHTIN, 2009, p. 42), de-

monstrando que, associada a contextos sociais diversos, a palavra adotará 

significações também diversas, as quais não devem ser desvinculadas do 

propósito ideológico que as reveste. 

De forma também propositada, a Figura 2 (a seguir exposta) em-

prega vocábulos em aparente desacordo com a norma padrão5. Contudo, 

diferentemente do que ocorre na Figura 1, os pontos enfáticos do discur-

so são intencionalmente marcados pelas aspas, significando que "os dize-

res não são [...] apenas mensagens a serem decodificadas. São efeitos de 

sentidos que são produzidos em condições determinadas e que estão de 

alguma forma presentes no modo como se diz, deixando vestígios que o 

analista do discurso tem de apreender" (ORLANDI, 2010, p. 30). 

                                                 
5 Bagno (2007) prefere a expressão norma padrão à norma culta, pois considera que, se 

ambas fossem sinônimas, o falantes considerados cultos conheceriam e aplicariam o que é 

chancelado como padrão normativo. O que ocorre, entretanto, é que os falantes ditos cultos 

não falam ou escrevem exatamente conforme as previsões da gramática normativa, reve-
lando que, mesmo os indivíduos mais escolarizados e mais urbanos, considerados cultos, 

não seguem à risca o padrão que lhes é imposto. 



 
Figura 2: Destaque marcado aos desvios de norma. Fonte:www.paroutudo.com 

Na figura 2, o indivíduo que produziu o discurso no contexto das 

manifestações populares optou pela marcação dos pontos-chave a que 

pretendia fazer alusão, sendo que a primeira marcação é, em princípio de 

análise, mais ortográfica que as demais. Afirma-se isso porque, na verda-

de, há na palavra “ma‘z’” um discurso político em favor da educação, o 

qual pode ser facilmente compreendido no contexto em que foi produzi-

do e corroborado pelas próximas marcações com as aspas. No entanto, o 

vocábulo em questão, de per si, não evoca o social, senão quando imerso 

no contexto das manifestações. De forma isolada, o primeiro vocábulo 

marcado nada mais seria que uma conjunção6 coordenativa adversativa 

grafada em desconformidade com as normas ortográficas vigentes, mas, 

por estar imerso em um contexto claramente social, tal vocábulo tem seu 

status alterado, passando a signo porque "é criado por uma função ideo-

lógica precisa e permanente inseparável dela. A palavra, ao contrário, é 

neutra em relação a qualquer função ideológica específica. Pode preen-

cher qualquer função ideológica: estética, científica, moral, religiosa" 

(BAKHTIN, 2009, p. 37). 

Analogamente, essa alteração do status de mera palavra, passando 

a signo, também ocorre em relação à segunda marcação, na qual o caráter 

político se revela com maior nitidez, uma vez que o destaque que se pre-

                                                 
6 A gramática normativa classifica a palavra mas como conjunção. Em termos puramente 
classificatórios, o normativismo não estaria apto a identificar a expressão ideológica no vo-

cábulo em razão da preocupação prescritivista que lhe é inerente. 
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tendeu dar ao desvio de norma recaiu sobre o nome7 de uma representan-

te eleita democraticamente, no caso de “Di‘u’ma”. De forma semelhante, 

a terceira palavra, cujo desvio propositado recebeu as aspas (“edu-

ca‘ss’ao”), é o cerne da questão que impulsionou o enunciador a levantar 

o cartaz. Isso significa que, tomadas individualmente, ambas as palavras 

carregam em si mesmas uma potencial discussão política que toma forma 

no cenário em que elas foram produzidas. 

Logo, a questão da marcação gráfica dos desvios revela que “cada 

signo ideológico é não apenas um reflexo, uma sombra da realidade, mas 

também um fragmento material dessa realidade” (BAKHTIN, 2009, p. 

33), que, assentado na criatividade do enunciador, reflete a comunicação 

social pretendida, produzindo efeitos próprios no contexto em que ocor-

reu, uma vez que “a linguagem só faz sentido porque se inscreve na his-

tória” (ORLANDI, 2010. p. 25). 

Em perspectiva similar, a Figura 3 também ilustra que o texto é 

“um modo poderoso de naturalizar a realidade social” (HANKS, 2008, p. 

152), mas utilizando-se da questão fonética8 para revelar uma assimetria 

social que encontra respaldo no contexto de produção do discurso. 

 
Figura 3: A questão fonética. Fonte: www.vejasp.abril.com.br 

                                                 
7 Nota-se que o nome é, em outras palavras, um antropônimo, já que “Di‘u’ma” é grafado 
com letra inicial maiúscula, em referência à Presidenta da República. 

8 Optou-se pela noção de Fonética em vez da de Fonologia porque, segundo Sacconi (2001, 

p. 22), esta “estuda os sons da língua”, enquanto aquela, “os sons da fala”. Além disso, não 
seria possível a alusão a situações normativas sem que, de alguma forma, fossem utilizados 

conceitos também normativos, embora este não seja o foco deste trabalho. 
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A escrita contida na figura acima, longe de se tratar de desvio tí-

pico de norma, retrata um choque normativo, uma vez as palavras são 

grafadas da forma como provavelmente seriam pronunciadas pelo criador 

do cartaz, aparentemente desconsiderando que há “diferença entre a lín-

gua falada e a língua escrita, dois meios de comunicação diferentes” 

(NICOLA E INFANTE, 1997, p. 19). 

Não obstante tal aparente aspecto de ignorância à norma escrita, a 

questão fonética foi articulada com uma finalidade maior que a normati-

va, já que o efeito oriundo do cartaz decorre de uma suposta interpreta-

ção do binômio certo/errado relacionado à fala e à escrita, apregoado pela 

gramática. Logo, vale observar que é com base na noção de que não se 

deve escrever da forma que se fala que o discurso do cartaz atinge seu 

objetivo precípuo. Isso significa que “não há sentido sem interpretação e, 

além disso, diante de qualquer objeto simbólico o homem é levado a in-

terpretar, colocando-se diante da questão: o que isto quer dizer?” (OR-

LANDI, 2010, p. 45). 

Dessa forma, não se pode reduzir o discurso social que se apoia 

em palavras – tomadas como signos, entretanto – a simples mecanismos 

gramaticais. Contudo, é preciso entender que tais mecanismos são o su-

porte que possibilita a interpretação da palavra como signo, e não como 

mero vocábulo destituído de significado social. Interpretar de forma re-

ducionista, desconsiderando o fator ideológico que impregna o discurso e 

a sua propriedade de mutação significativa a depender do contexto social, 

é rejeitar que “a interação e a linguagem na interação são fenômenos de 

alta complexidade por envolverem múltiplos fatores em múltiplas rela-

ções” (FARACO, 2009, p. 143). 

Outro aspecto que merece observação e que de fato representa a 

elevação da palavra ao status de signo é a questão sintática que, junta-

mente com a ortográfica e a fonética, destaca-se na Figura 4 conforme se 

pode observar a seguir. 

Por já terem sido explorados nos cartazes analisados anteriormen-

te, não se discorrerá sobre as questões ortográfica e fonética na Figura 4, 

mas apenas sobre a sintática que se evidencia na relação de não concor-



dância entre os sujeito “nois”, representado por um pronome9 pessoal do 

caso reto, e o verbo “priciza”. 

 
Figura 4: A questão sintática. Fonte: www.permanecerecompartilhar.blogspot.com 

 Não fosse o contexto em que a combinação sintática foi apresen-

tada, ela poderia ter inúmeras explicações, tais como a normativa10 e a 

linguística. No entanto, dado o contexto social de produção, o desvio na 

sintaxe11 de concordância chama a atenção ao aspecto educacional sem 

que, para isso, seja registrado um propositado desvio da palavra educa-

ção, como ocorreu em todos os corpora submetidos à análise. Nesse ca-

so, o clamor pela educação de qualidade se manifestou ortográfica, foné-

tica e sintaticamente.  

Relativamente à sintaxe da Língua Portuguesa, as gramáticas 

prescrevem como regra geral que o verbo deve concordar com o núcleo 

do sujeito a que está vinculado (NICOLA e INFANTE, 1997), o que não 

ocorre no registro do cartaz. A rigor, essa não concordância não decorre 

                                                 
9 A gramática normativa classifica o vocábulo nós  como pronome pessoal do caso reto. A 

Linguística do Discurso prefere a denominação proformas em vez de pronomes, já que essa 
categoria de palavras ora substitui, ora acompanha um nome. 

10 O normativismo, considerado como o exame do fenômeno da linguagem efetuado pela 

gramática tradicional, também faz parte da linguística, tal como hoje é compreendida 
(WEEDWOOD, 2002). Optou-se aqui pela separação entre gramática e linguística apenas 

em razão do tratamento diverso que uma e outra dão à linguagem, bem como devido às re-

flexões propostas neste trabalho. 

11 Sintaxe é a ordem linguística que se deve seguir na elaboração de uma frase ou oração, 

segundo Sacconi (2001). 
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do desconhecimento ou do desprezo ao que é prescrito pelos compêndios 

gramaticais. Aliás, se assim o fosse, todos os fenômenos da linguagem 

estariam reduzidos ao tratamento da Linguística do Sistema12. Ao contrá-

rio, o efeito social produzido pelo discurso decorreu do conhecimento da 

regra geral de concordância, a qual foi manipulada para atingir o propósi-

to de ilustrar a ausência e/ou precariedade da educação que se quer extir-

par da sociedade. 

Ocorre que, na Figura 4, “as formas do signo são condicionadas 

tanto pela organização social de tais indivíduos como pelas condições em 

que a interação acontece” (BAKHTIN, 2009, p. 45), estendendo-se às re-

des combinatórias propostas pela sintaxe. Assim, “cada signo linguístico 

possui seu tema”, este considerado como “a realidade que dá lugar à 

formação de um signo” (Idem, p. 46) e, sendo forma e tema indissolu-

velmente ligados, quando a palavra se eleva a signo, veiculando ideolo-

gia, passa a “produzir evidências, colocando o homem na relação imagi-

nária com suas condições materiais de existência” (ORLANDI, 2010, p. 

46). 

Em suma, “a ideologia não é a ocultação mas função da relação 

necessária entre a linguagem e mundo” (Idem, p. 47), o que desloca o 

simples desvio de concordância verbal a um propósito que se inter-

relaciona com aquilo que se pretende comunicar socialmente: a questão 

da educação e a necessidade de professores. Nesse último caso, o discur-

so contido no cartaz dá ao professor a condição de transmissor13 do sa-

ber, sem o qual os deslizes de norma não podem ser sanados, mais uma 

posição ideológica inscrita em um infinito de possibilidades interpretati-

vas que o contexto de produção do discurso pode proporcionar. 

 

Considerações finais 

Entendida como forma de expressão social, a língua, permeada 

pelo contexto discursivo em que se insere, abandona os rudimentos de 

mera exteriorização do pensamento que justificam seu uso, alcançando 

um patamar superior de comunicação social e ideológica, que pode ser 

                                                 
12 Expressão utilizada por KOCK (2012) para designar os princípios básicos da linguística 

moderna cuja paternidade é atribuída a Ferdinand de Saussure. 

13 Como a discussão acerca do papel do professor no ensino da Língua não é pretensão des-
te trabalho, para maior aprofundamento sobre o tema, ler Ilari e Basso (2006), Nóvoa 

(1999), Perini (1985) e Soares (1986). 



experimentado conforme o contexto de produção. Os estudos de Bakhtin 

(2009) a propósito da concepção social do discurso e de como ele se 

constitui na interação são de suma importância para entender o aspecto 

mutável da língua, além de como seu emprego pode se estruturar de for-

ma mais elevada, significando ideologia. 

Nos cartazes selecionados como corpora para este trabalho, ob-

servou-se que o contexto das manifestações populares de 2013, que ser-

viu de base para sua confecção, propiciou e impulsionou não apenas um 

amontoado comunicativo de palavras sem nexo contextual, mas um 

complexo jogo de palavras expressivo e ideológico que, com o suporte 

dos conhecimentos gramaticais manipulados propositadamente, foi capaz 

de evidenciar a capacidade articulatória múltipla das palavras. Estas, al-

teadas a signo, passam a evidenciar o desejo de mudança, não por meio 

de simples pedidos, mas de elaborados emaranhados que permitem o 

emprego da língua como prática social, levando a duas ilações comple-

mentares entre si acerca do comportamento das palavras em um contexto 

específico, ainda que pareçam um tanto contraditórias. 

A primeira conclusão a que se chega é a de que, devido ao forte 

apelo social dos cartazes no contexto de produção, as noções puramente 

gramaticais não são capazes de explicar o comportamento linguístico es-

pecífico da palavras, porque não dispõem de mecanismos e propriedades 

flexíveis o suficiente para a incursão no campo da inter-relação entre o 

social e o linguístico. As normas gramaticais, se aplicadas fora do con-

texto de produção específico do discurso, não se furtam da tendência 

classificatória e dicotômica que lhes é inerente. Além disso, quando em-

pregadas como suporte para o entendimento da elaboração da expressão 

social, tais normas ficam relegadas a papeis secundários e insuficientes 

do ponto de vista explicativo. 

Apesar disso, as normas gramaticais sustentam um aporte teórico 

sem o qual não seria possível dar início à análise de corpora como os 

cartazes que foram selecionados. É a partir da suposta noção de erro e 

acerto que gravita em torno da gramática que se podem atingir os objeti-

vos comunicativos propostos. Assim, na ausência de conceitos como es-

ses, a análise seria quase vazia do ponto de vista da Linguística do Dis-

curso14, graças à relação de interdependência entre esta e a Linguística do 

                                                 
14 Para Koch (2012, p. 9), a Linguística do discurso é “uma linguística que se ocupa das 
manifestações linguísticas produzidas por indivíduos concretos em situações concretas, sob 

determinadas condições de produção”. 



Sistema. Isso significa que restaria uma análise sociológica combinada a 

uma frágil análise linguística. Nessa perspectiva, nota-se que, uma vez 

que os textos inscritos nas gravuras são relacionados ao assunto educa-

ção, seria quase inevitável não apontar questões ortográficas, fonéticas, 

sintáticas ou mesmo uma compilação delas, haja vista que daí parte o 

efeito do clamor social. 

Assim sendo, é o contexto de produção do discurso que fornece os 

subsídios analíticos necessários ao exame do objeto de estudo. Sem o 

contexto, os signos linguísticos são reduzidos a palavras soltas que mais 

servem de peças às estruturas normativas. Com ele, todavia, o signo lin-

guístico, sendo signo ideológico, “vê-se marcado pelo horizontes social 

de uma época e de um grupo social determinados” (BAKHTIN, 2009, p. 

45). 
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